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 MUNICÍPIO DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 14318/2015

Cessação de procedimentos concursais
Para os devidos efeitos, torna  -se público que por deliberação da 

Câmara Municipal datada de vinte e quatro de setembro de dois mil 
e quinze, e pelos fundamentos constantes da mesma, foi determinado 
a cessação dos procedimentos concursais comuns na modalidade de 
trabalho em funções públicas por termo indeterminado abertos através 
de aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 111, de 11 de 
junho de 2014.

18 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Valdemar Gomes Fernandes Alves.

309131505 

 MUNICÍPIO DE PINHEL

Edital n.º 1112/2015

Projeto de Regulamento da Academia de Música de Pinhel
Rui Manuel Saraiva Ventura, Presidente da Câmara Municipal de 

Pinhel, torna público, nos termos e para os efeitos do artigo 101.º do 
CPA, que na sequência da deliberação da Câmara Municipal, datada do 
passado dia 18 de novembro, se encontra em fase de consulta pública, 
pelo período de 30 dias, a contar da data da publicação do presente 
edital na 2.ª série do Diário da República, Projeto de Regulamento da 
Academia de Música de Pinhel.

O projeto em apreço encontra-se disponível para consulta na Loja do 
Munícipe, todos os dias úteis e nas horas normais de expediente, bem como 
na página da Internet do Município de Pinhel em (www.cm-pinhel.pt).

As eventuais observações e sugestões dos interessados deverão ser 
apresentadas, por escrito e dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal, 
para a morada de Município de Pinhel — Largo Ministro Duarte Pacheco 
n.º 8, 6400-358 Pinhel, ou através do email da Câmara Municipal de 
Pinhel com o endereço — cm-pinhel@cm-pinhel.pt.

Para conhecimento geral, se publica este edital e outros de igual teor 
que vão ser afixados nos locais de estilo.

24 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel 
Saraiva Ventura.

309145787 

 MUNICÍPIO DE PORTEL

Aviso n.º 14319/2015
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se 
público que, na sequência de aprovação por deliberação da Assembleia 
Municipal de Portel em sessão de 19 de novembro de 2015, mediante 
proposta da Câmara Municipal de Portel, aprovada em reunião do órgão 
executivo dos dias 21 de outubro de 2015, se encontra aberto, ao abrigo 
do artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, procedimento 
concursal comum, para constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, 
a termo por tempo determinado (termo resolutivo certo), nos termos 
da alínea h) do n.º 1 do artigo 57.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
(LTFP), para preenchimento de dois postos de trabalho, previstos e 
não ocupados, do mapa de pessoal da autarquia para o ano de 2015. As 
funções a desempenhar serão as correspondentes à carreira e categoria 
de Assistente Operacional (Auxiliar de Ação Educativa), ficando os 
trabalhadores com afetação à Divisão de Desenvolvimento Económico 
e Social.

O contrato terá a duração de 12 meses, podendo, eventualmente, vir 
a ser renovado nos termos da lei.

2 — Local de trabalho: Área do Município de Portel.
3 — Caracterização do posto de trabalho: Funções constantes no anexo 

à LTFP referido no n.º 2 do artigo 88.º da mesma lei, às quais corres-
ponde o grau 1 de complexidade funcional na carreira e categoria de 
Assistente Operacional, competindo -lhe desempenhar todas as funções 
inerentes ao respetivo posto de trabalho previsto no Mapa de Pessoal 
do Município de Portel, devendo executar tarefas da competência do 
Município em matéria educativa indispensáveis ao funcionamento dos 

serviços, designadamente a ligação entre os diversos elementos que 
constituem a comunidade educativa (alunos, professores, pessoal não 
docente, pais e encarregados de educação); dar apoio geral ao nível da 
organização, higiene e limpeza dos espaços; cooperar na segurança e 
vigilância dos alunos, assegurando o encaminhamento dos utilizadores 
da escola e controlando as entradas e saídas do recinto escolar; apoiar 
nas atividades de crianças com necessidades educativas especiais.

4 — Remuneração: O posicionamento remuneratório dos trabalha-
dores recrutados, numa das posições remuneratórias da categoria, será 
objeto de negociação com a entidade empregadora pública, de acordo 
com as regras constantes no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, conjugado com o artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, sendo a posição remuneratória de referência a 1.ª, nível 1, 
da carreira e categoria de Assistente Operacional, a que corresponde o 
valor de 505,00€, da tabela remuneratória única.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais: Os previstos no artigo 17.º, do anexo à Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Outros requisitos: Não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados em carreira, sejam titulares 
de categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita este procedimento. O 
recrutamento inicia -se sempre de entre trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, 
conforme o disposto no n.º 3 do artigo 30.º do anexo à Lei n.º 35/2014 
(LTFP). Considerando os princípios da racionalização, eficiência e a 
economia de custos que devem presidir a atividade municipal, no caso 
de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho, por aplicação 
do referido anteriormente, e por deliberação da Assembleia Municipal 
de 19 de novembro de 2015, o recrutamento é efetuado de entre traba-
lhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de 
emprego público.

6 — Nível habilitacional: Escolaridade Obrigatória de acordo com 
a idade. Não é admitida a substituição do nível habilitacional exigido, 
por formação ou experiência profissional.

7 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis, a contar da data da publi-

cação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República.
7.2 — Forma: Preenchimento obrigatório de formulário tipo, a obter 

na Unidade Municipal de Administração Geral, Loja do Munícipe ou 
no site oficial do Município (www.cm -portel.pt), conjuntamente com 
os documentos que as devem instruir e entregues pessoalmente durante 
o horário normal de funcionamento, ou remetidas pelo correio, regis-
tado e com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado 
para apresentação das candidaturas, dirigidas ao Exmo. Senhor Presi-
dente da Câmara Municipal de Portel, Praça D. Nuno Álvares Pereira, 
7220 -375 Portel.

7.3 — O formulário tipo, de uso obrigatório, identificando o procedi-
mento concursal através do número do aviso do Diário da República ou 
número do código da oferta na Bolsa de Emprego Público, deve conter 
todos os elementos constantes do n.º 1 do artigo 27.º e ser acompa-
nhado dos documentos previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

7.5 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 
candidato;

b) Fotocópias dos certificados de habilitações literárias e da formação 
profissional relacionada com a área funcional do posto de trabalho a 
que se candidata;

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão;
d) Declaração atualizada emitida pelo serviço de origem da situação 

precisa em que se encontra relativamente à relação jurídica de emprego 
público bem como da carreira e categoria de que seja titular, descrição 
das funções desempenhadas, posição e nível remuneratório e indicação 
das últimas três menções da avaliação de desempenho quantitativa.


